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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITAL DE GIRO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "não incide o CDC, 
por ausência da figura do consumidor (art. 2º do CDC), nos casos de financiamento bancário 
ou de aplicação financeira com o propósito de ampliar capital de giro e atividade profisssional" 
(AgInt no AREsp n. 555.083/SP, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019).
2. O Tribunal estadual, baseando-se na análise do acervo fático dos autos, constatou que não 
há relação de consumo, pois a agravante figurou como avalista de contrato de empréstimo para 
capital de giro, com o objetivo de  fomentar a atividade empresarial. Alterar essas conclusões 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo incabível a majoração dos 
honorários recursais.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITAL DE GIRO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "não incide o CDC, 
por ausência da figura do consumidor (art. 2º do CDC), nos casos de financiamento bancário 
ou de aplicação financeira com o propósito de ampliar capital de giro e atividade profisssional" 
(AgInt no AREsp n. 555.083/SP, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019).
2. O Tribunal estadual, baseando-se na análise do acervo fático dos autos, constatou que não 
há relação de consumo, pois a agravante figurou como avalista de contrato de empréstimo para 
capital de giro, com o objetivo de  fomentar a atividade empresarial. Alterar essas conclusões 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo incabível a majoração dos 
honorários recursais.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLARA TOKIKO MIYAKE contra 
decisão proferida pela Presidência desta Corte, com os seguintes fundamentos (e-STJ, 
fls. 183-189):

Quanto à controvérsia, a parte recorrente alega violação e interpretação 
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divergente do art. 6º, VIII, do CDC, no que concerne à necessidade de 
aplicação do CDC ao caso dos autos e de inversão do ônus da prova em 
favor da recorrente, pois, assinou o contrato com o banco recorrido na 
condição de esposa autorizadora de seu falecido marido, bem como restou 
demonstrada a sua hipossuficiência técnica e econômica, trazendo a 
seguinte argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, no que se refere à alínea "a" do permissivo 
constitucional, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em razão da ausência 
de comando normativo do dispositivo apontado como violado para sustentar 
a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
[...]
Além disso, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
[...]
Em sede de embargos de declaração, o Tribunal estabeleceu:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
[...]
Além disso, sobre a alínea "c" do permissivo constitucional, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo do 
dispositivo legal objeto do dissídio jurisprudencial, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
[...]
Ainda, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o 
paradigma indicado, não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas 
ou votos.
[...]
Outrossim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, 
foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Em seu agravo agravo interno (e-STJ, fls. 193-220), a recorrente alega: "em 
pese o entendimento de que a alteração do que decidido pelo colegiado demandaria o 
reexame do acervo fático dos autos, procedimento vedado em sede especial, a teor da 
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Súmula n.º 7 do STJ, fato é que o recurso não pretende o reexame de 
provas. Ademais, o recurso foi devidamente fundamentado e demonstrada a negativa 
de vigência ao artigo 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor, não havendo que se 
falar em aplicação da Súmula 284/STF".

Também enfatiza que, "além da negativa de vigência a dispositivo de lei 
federal, demonstrou ser cabível a interposição do recurso especial para sanar 
divergência jurisprudencial, nos termos previstos no artigo 105, inciso III, alínea 'c' da 
Constituição Federal".

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Impugnação às fls. 224-229, com pedido de majoração dos honorários 
recursais (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

A recorrente sustentou nas razões do recurso especial a negativa de 
vigência ao art. 6º, inciso VIII, do CDC, indicando a presença dos requisitos 
necessários para a inversão do ônus da prova em uma relação de consumo.

Acerca do tema, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná fundamentou 
que (e-STJ, fls. 46-50 e 81; sem grifos no original):

 
Clara Tokiko Miyake ajuizou ação declaratória de nulidade de cláusula em 
contrato de alienação fiduciária em face do Banco Bradesco S.A. Alegou ter 
assinado, como avalista do esposo, contrato para capital de giro da empresa 
IP Distribuidora de Autopeças. Declarou, porém, que foi dado o único bem 
imóvel como garantia. Defendeu, assim, se tratar de bem de família. 
Salientou ser viúva do real avalista, Hideo Miyake. Em síntese, ademais, 
argumentou não ter havido notificação extrajudicial para constituição em 
mora.
O magistrado , em decisão saneadora, deferiu a aplicação do CDC e a quo 
da inversão do ônus da prova, com espeque no art. 6º, inc. VIII.
A insurgência recursal merece guarida.
Colhe-se do caso que a autora/agravada figurou como avalista de 
contrato de empréstimo para capital de giro. Nesse passo, o produto 
adquirido constituiu insumo à atividade da empresa IP Distribuidora, 
principal devedora. Com efeito, como avalista, a autora /agravada não é 
consumidora, ainda que por equiparação.
Por oportuno, decidiu o STJ recentemente:
[...]
Portanto, deve ser reformado o para afastar a aplicação do CDC e decisum 
para refutar a inversão do ônus da prova.
[...]
Não há contradição no acórdão embargado, o qual foi claro sobre a 
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inaplicabilidade do CDC e sobre a descabida inversão do ônus da prova 
por se tratar de contrato de empréstimo para capital de giro. O fato de a 
embargante ter figurado como esposa do de cujus – avalista –, outrossim, 
não altera a conclusão exarada.

Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "não 
incide o CDC, por ausência da figura do consumidor (art. 2º do CDC), nos 
casos de financiamento bancário ou de aplicação financeira com o 
propósito de ampliar capital de giro e atividade profisssional" (AgInt no AREsp n. 
555.083/SP, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe de 1º/7/2019).

Diante dessa premissa, verifica-se que o Tribunal estadual, baseando-se na 
análise do acervo fático dos autos, em especial das cláusulas do instrumento que 
instruiu a ação declaratória de nulidade do contrato de alienação fiduciária, constatou 
que não há relação de consumo, pois a agravante figurou como avalista de contrato de 
empréstimo para capital de giro, com o objetivo de fomentar a atividade empresarial.

Alterar essas conclusões demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
FINANCIAMENTO. PESSOA JURÍDICA. MÚTUO PARA FOMENTO DE 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. CONTRATO DE CAPITAL DE GIRO. 
EMPRESA NÃO DESTINATÁRIA FINAL DO SERVIÇO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. TEORIA FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE 
NÃO PRESUMIDA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato bancário ajuizada em 24/08/2021, da qual foi 
extraído o presente recurso especial interposto em 23/02/2022 e concluso ao 
gabinete em 01/06/2022.
2. O propósito recursal consiste em dizer se o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável à relação jurídica firmada entre as litigantes, oriunda 
de contratação de empréstimo para fomento de atividade empresarial.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é inaplicável o diploma 
consumerista na contratação de negócios jurídicos e empréstimos para 
fomento da atividade empresarial, uma vez que a contratante não é 
considerada destinatária final do serviço. Precedentes. Não há que se falar, 
portanto, em aplicação do CDC ao contrato bancário celebrado por pessoa 
jurídica para fins de obtenção de capital de giro.
4. Dessa maneira, inexistindo relação de consumo entre as partes, mas sim, 
relação de insumo, afasta-se a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor e seus regramentos protetivos decorrentes, como a inversão do 
ônus da prova ope judicis (art. 6º, inc. VIII, do CDC).
5. A aplicação da Teoria Finalista Mitigada exige a comprovação de 
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vulnerabilidade técnica, jurídica, fática e/ou informacional, a qual não pode 
ser meramente presumida. Nesta sede, porém, não se pode realizar referida 
análise, porquanto exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos (Súmula 7/STJ).
6. Afasta-se a aplicação de multa, uma vez que não configura intuito 
protelatório ou litigância de má-fé a mera interposição de recurso legalmente 
previsto.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 2.001.086/MT, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITAL DE GIRO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. LEGISLAÇÃO 
DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. NÃO INCIDÊNCIA. DEMONSTRATIVO 
DE DÉBITO. SUFICIÊNCIA. REEXAME. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
deve ser afastada a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015.
2. "A empresa que celebra contrato de mútuo bancário com a finalidade de 
obtenção de capital de giro não se enquadra no conceito de consumidor final 
previsto no art. 2º do CDC. Precedente" (AgRg no AREsp 71.538/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 4.6.2013).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.841.748/DF, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)

Registre-se que a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do 
recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática de cada caso.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. CUSTEIO DE TRATAMENTO E PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
NEGATIVA ABUSIVA. DANOS MORAIS. CONFIGURADOS. VALOR 
RAZOÁVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 
entendeu, com base no conjunto probatório dos autos, pela ocorrência de 
danos morais, no caso dos autos, e pela razoabilidade da indenização 
fixada.
2. Logo, rever tal entendimento, a ensejar novo juízo acerca de fatos e 
provas, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, Incide, pois, no caso, a Súmula n. 7 do STJ, segundo a 
qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
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3. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame 
da divergência jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de 
similitude fática entre acórdãos.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.558.688/SP, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 

Por fim, destaca-se que "a interposição de agravo interno não inaugura 
instância, razão pela qual é indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, 
§ 11, do CPC (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto. 
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THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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